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PARECER Nº 195, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 848, DE 2021
De autoria do deputado Adalberto Freitas, o projeto em epígrafe objetiva obrigar os condomínios residenciais e comerciais a comunicar à Delegacia de Polícia da Pessoa com Deficiência ou ao órgão de segurança pública especializado a ocorrência de atos ou ameaças de violência contra pessoas com deficiência em suas unidades condominiais ou áreas comuns.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi remetida à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, de partida, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
O artigo 23, II, da Constituição Federal estabelece ser competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”. Para tal competência encontre respaldo nas possibilidades de atuação normativa dos entes federados, o artigo 24, XIV, da Carta Magna determina que à União, aos Estados e ao Distrito Federal compete legislar concorrentemente quanto à proteção e à integração social das pessoas com deficiência.
Com efeito, no âmbito da legislação concorrente, a disciplina constitucional reserva à União a atribuição de estabelecer normas gerais, cabendo aos Estados efetuarem suplementações.
No caso ora em exame, há uma norma geral federal que vertebra a ordenação pública brasileira quanto à inclusão social das pessoas com deficiência. Trata-se da Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Ela tutela uma série de direitos, tais como à vida, à saúde, à reabilitação, à educação e à moradia. Em nenhum momento, entretanto, a norma geral dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicação que o presente projeto pretende instituir.
A obrigatoriedade pretendida, no entanto, comunica-se com duas disposições da norma federal.
Primeiro, o artigo 31, que consta no capítulo V do Estatuto da Pessoa com Deficiência, assegura às pessoas com deficiência o direito à moradia digna. O capítulo estende-se sobre residência inclusiva e prioridade para a aquisição de imóveis construídos a partir de programas habitacionais públicos ou privados subvencionados com recursos públicos. Pode-se, todavia, compreender o direito à moradia digna como uma derivação do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil. Nesse sentido, é digna a moradia em que as pessoas com deficiência encontrem amparo contra a violência.
Segundo, os artigos 89 a 91 do Estatuto da Pessoa com Deficiência fixam os crimes e as infrações administrativas contra as pessoas com deficiência. Dentre eles está a prática e a incitação de discriminação de pessoa em razão de sua deficiência. Ora, a lei federal não comanda que esse tipo específico de violência enseje a comunicação por parte de condomínios nos quais habitem as pessoas, desde que a violência ocorra em suas dependências.
Cremos, portanto, que o projeto de lei se presta a suplementar a legislação federal, fixando um instrumento adicional para a defesa da dignidade, da incolumidade física e psicológica das pessoas com deficiência.
A comunicação que se pretende obrigar, ademais, está inserida no âmbito da notitia criminis, isso é, de providência que poderá ensejar a instauração de inquérito policial. Segundo julgou o Supremo Tribunal Federal - STF nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI nº 4.337, prevalece, para matérias do tipo, o disposto no artigo 24, inciso XI, da Constituição Federal, garantindo-se, pois, a competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para dispor sobre procedimentos em matéria processual.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 848, de 2021.
Paulo Fiorilo – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO FIORILO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1/3/2023.

Mauro Bragato - Presidente
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